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ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PROVISÓRIA INSTITUÍDA PELA PORTARIA CONJUNTA 48 DE 2020 DO 
TJDFT PARA ACOMPANHAR O IMPACTO DA COVID-19 NO SISTEMA PRISIONAL DO DF 

 

Ao dia sete de maio do ano de dois mil e vinte, às quinze horas, reuniu-se por videoconferência, 
via aplicativo Zoom Cloud Meetings, a Comissão Provisória instituída pela Portaria Conjunta 
número quarenta e oito de vinte e sete de abril de dois mil e vinte, para acompanhar os 
desdobramentos da pandemia da COVID-19 no sistema prisional do Distrito Federal, sob a 
presidência do senhor juiz assistente da Presidência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios Márcio Evangelista Ferreira da Silva, presentes os senhores juízes assistentes da 
Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Pedro de Araújo Yung-Tay Neto, 
Marilza Neves Gebrim e Eduardo Henrique Rosas; o senhor secretário-geral da Corregedoria, 
Eduardo de Castro; a senhora promotora de justiça Cláudia Tomelin, coordenadora do Núcleo 
de Controle e Fiscalização do Sistema Prisional, do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios; o senhor defensor público Reinaldo Rossano Alves, coordenador do Núcleo de 
Execução Penal da Defensoria Pública do Distrito Federal; o senhor advogado Rafael Martins, 
membro do Comitê de Gestão Emergencial da COVID-19, da Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional do Distrito Federal; o senhor advogado Paulo Maurício Siqueira, diretor tesoureiro da 
Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Distrito Federal, e coordenador do Comitê de 
Gestão Emergencial da COVID-19; o senhor delegado de polícia Fábio Santos de Souza, diretor 
de Inteligência Penitenciária da Subsecretaria do Sistema Penitenciário da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal; o senhor delegado de polícia Anderson Espíndola, 
corregedor-geral da Polícia Civil do Distrito Federal; e a senhora juíza Leila Cury, titular da Vara 
de Execuções Penais do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. O senhor juiz 
Márcio Evangelista, presidente da Comissão, deu início à reunião cumprimentando a todos e 
citando o contexto da Portaria Conjunta número quarenta e oito de vinte e sete de abril de dois 
mil e vinte, que instituiu a Comissão, cuja função é de acompanhamento dos desdobramentos 
da pandemia da COVID-19 e de minimização de seus efeitos no sistema prisional. Enfatizou que 
o governador do Distrito Federal está apoiando as ações em relação ao sistema penitenciário e 
afirmou, em nome do presidente do TJDFT, desembargar Romeu Gonzaga Neiva, que há por 
parte do Poder Judiciário do DF, como poder independente, apoio às decisões da juíza Leila 
Cury, que vem fazendo trabalho magnífico. Disse também que a reunião tem como propósito 
esclarecer a população, retirar qualquer desinformação em relação à pandemia e aos 
problemas no sistema penitenciário. Ressaltou que o TJDFT vem sendo transparente quanto ao 
que vem ocorrendo no sistema prisional e às ações que têm sido empreendidas e que a 
questão está sendo levada muito a sério. Nesse sentido, foi determinado, já na gestão atual do 
desembargar Romeu Neiva, que todas as informações necessárias sobre o sistema 
penitenciário fossem disponibilizadas em posição central na página do TJDFT na internet; assim, 
todas as decisões - públicas e transparentes para a população e para a imprensa - encontram-se 
disponíveis na página do TJDFT. Nesse momento, o juiz Márcio Evangelista passou a palavra aos 
senhores juízes assistentes da Corregedoria do TJDFT. A juíza Marilza Gebrim cumprimentou a 
todos e franqueou a palavra ao juiz Pedro Yung-Tay, que conduz esse assunto na Corregedoria 
da Justiça do DF e dos Territórios. O juiz Pedro Yung-Tay, após cumprimentar a todos, 
agradeceu, em nome da desembargadora Carmelita Brasil, corregedora da Justiça do DF e dos 
Territórios, a todas as instituições envolvidas, competentemente, no tratamento da pandemia 
da COVID-19 no sistema penitenciário nacional e expressou que o trabalho feito pela Vara de 
Execuções Penais, sob o comando da juíza Leila Cury, com o apoio do Ministério Público do DF, 
da Defensoria Pública do DF, da Secretaria de Segurança Pública e da Subsecretaria do Sistema 
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Penitenciário, é digno de aplausos. Afirmou que a Corregedoria está à disposição para dar todo 
o auxílio possível à Vara de Execuções Penais e a todo o sistema de justiça que orbita em torno 
desse tema, em especial ao Poder Executivo do DF, que também é o encarregado direto dessa 
questão. Declarou que a Corregedoria está trabalhando em três eixos centrais. Diante da 
necessidade premente de manter o distanciamento social, o principal eixo é levar para uma 
tramitação virtual o que, hoje, é feito de modo físico, apesar das dificuldades de infraestrutura, 
de tecnologia, de espaço físico. Afirmou que é necessária a tentativa de avançar para uma 
mudança real e efetiva de paradigma, uma tentativa de realizar uma mudança de paradigma 
muito grande em curto espaço de tempo, que talvez constitua um legado para as gerações 
futuras no que diz respeito à nova sistemática de videoconferência e de tramitação virtual. 
Informou que foi localizado pela Assessoria da Corregedoria protocolo digital feito pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo, com a Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São 
Paulo, para que os atos que hoje são feitos pelos oficiais de justiça sejam realizados por 
videoconferência; assim, não haveria uma delegação de competência do oficial de justiça para 
os policiais de custódia, até porque o oficial de justiça é considerado o longa manus do Poder 
Judiciário. Assegurou que a ideia não é sobrecarregar o sistema; ao contrário, é facilitar ao 
máximo o cumprimento dos atos por todos os atores que compõem o sistema de justiça. 
Solicitou ainda encaminhamento dessa questão, se possível, via adoção de protocolo digital, no 
sentido de disponibilizar sistema de informática mínimo, com computador, webcam e 
atendimento às questões de segurança básicas descritas pelo Código de Processo Penal, para 
que os oficiais de justiça possam, por meio de videoconferência, realizar citações, intimações e 
todos os demais atos cabíveis. Solicitou ao secretário-geral da Corregedoria, senhor Eduardo de 
Castro, pela Corregedoria, e à Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica, em articulação 
com a presidência do TJDFT, que verifiquem a infraestrutura e os equipamentos necessários 
para dar início a esse projeto. Afirmou que o segundo eixo é o das videoconferências e se 
referiu à tentativa de instalar salas, em parceria com a SESIPE e com a Secretaria de Segurança 
Pública, dentro do sistema penitenciário, que possam servir para múltiplas funções, tanto para 
o cumprimento dos atos pelos oficiais de justiça quanto para videoconferência por parte das 
varas de justiça, a fim de que consigam dar seguimento às audiências que estão paradas em 
razão das Resoluções números trezentos e treze e trezentos e quatorze do Conselho Nacional 
de Justiça e da nova Resolução, a de número trezentos e dezoito, prorrogando alguns prazos, 
sem horizonte ainda de retomada de atendimentos físicos. Enfatizou que não se pode 
sobrecarregar o sistema e que há uma quantidade excessiva de réus presos, sem a mínima 
possibilidade de progressão ou de saída desse regime, se não houver a possibilidade de 
realização das audiências, nas quais, muitas vezes, os presos provisórios podem ser condenados 
a regimes mais brandos, como semiaberto ou mesmo aberto, uma substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, representando oportunidade de saída de um 
sistema fechado e de liberação de vaga para pessoas que venham a ser presas. Declarou que o 
terceiro eixo é tentar retomar a questão do alvará de soltura eletrônico, projeto que já foi 
objeto de tentativa em outras oportunidades sem sucesso, salvo engano, por questão de 
sistema, mas que, depois de dez anos, talvez as instituições já estejam mais adiantadas em 
informática. Afirmou que são esses os três principais eixos trabalhados pela Corregedoria, sem 
prejuízo de outras ações pensadas pelos demais atores. Ressaltou que o tema vem sendo 
tratado com transparência pelo governo do DF e pela administração do TJDFT, norte 
determinado pela Constituição Federal. Após, o juiz Márcio Evangelista, retomando a palavra, 
solicitou a todos o envio de informações, de forma sucinta, quanto às ações empreendidas no 
âmbito de cada instituição e concedeu a palavra à representante do Ministério Público do 
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Distrito Federal e Territórios. A promotora de justiça Claudia Tomelin cumprimentou a todos, 
destacou inicialmente a transparência no DF em relação ao assunto e que, em sua participação 
em alguns grupos de integrantes de Ministérios Públicos de outros estados, tem sido 
questionada por colegas de algumas unidades da Federação sobre o que o DF está fazendo para 
conseguir divulgar os resultados e fazer tantos testes, uma vez que outros Estados não estão 
conseguindo testar os internos nem os agentes penitenciários. Afirmou que o Ministério 
Público tem feito algumas recomendações desde o surgimento da pandemia e que tem 
mantido contato com a VEP, com a SESIPE, com a Secretaria de Saúde, e, com base em 
informações, tem feito recomendações para evitar a disseminação da doença, uma delas foi 
para que os agentes penitenciários que fazem serviços voluntários fiquem restritos a uma 
unidade penitenciária específica, outra recomendação foi em relação ao compartilhamento de 
espaços coletivos, a fim de que os agentes não compartilhem esses espaços, como refeitórios, e 
também a destinação dos novos Centros de Detenção Provisória – CDPs para os presos novos 
que chegam da Divisão de Controle e Custódia de Presos – DCCP e para os presos que testaram 
positivo para o coronavírus. Ressaltou que todas essas recomendações foram cumpridas. 
Afirmou que, no dia anterior à reunião, foram entregues os novos blocos do CDP, com a 
informação de que presos já estão sendo transferidos para esses espaços, o que considera ser 
melhor para a gestão da unidade em relação ao tratamento dos presos. Disse que a questão da 
videoconferência também preocupa o Ministério Público do DF, que tem insistido muito em 
relação à realização de visitas virtuais. Comentou acerca de uma reunião com o DEPEN para 
verificar a viabilidade da aquisição de notebooks para realização de visitas virtuais. Disse que 
tem observado que as unidades se têm esforçado muito para que os parentes tenham notícia 
dos internos, que, no dia seis de maio, houve a ação do Dia das Mães e que o MPDFT, com 
autorização da VEP, entrou em contato com todos os parentes cujo familiar preso testou 
positivo para o coronavírus, a fim de que gravassem vídeo de trinta segundos para os presos e 
estes escrevessem carta aos parentes, o que exigiu cuidado extremo da equipe responsável. 
Disse ainda que o MPDFT fez inspeções no CDP, no CIR, na PDF 1, na PDF 2, que conversou com 
os internos contaminados, com os suspeitos, com os internos de grupos de risco e o que foi 
possível perceber, com base nos relatos dos próprios internos suspeitos e contaminados, é que, 
quando necessitavam de alguma assistência médica, eram prontamente atendidos. Finalizou 
sua explanação afirmando que será enviado resumo das ações do MPDFT para conhecimento 
da Comissão. Após, o presidente da Comissão, juiz Márcio Evangelista, passou a palavra ao 
defensor público Reinaldo Rossano, que, após cumprimentar a todos, afirmou que a Defensoria 
Pública do DF conta atualmente com dezesseis defensores no grupo de execuções penais e que 
ele, assim que chegou a notícia da pandemia, como coordenador do Núcleo, já informou, no 
procedimento coletivo que tramita na VEP, que os atendimentos penitenciários da DPDF 
ficariam suspensos, uma vez que os atendimentos são feitos por uma equipe de até dez 
pessoas, o que representaria um risco. Ressaltou que as inspeções continuam sendo feitas e 
que as visitas estão sendo muito produtivas, inclusive há hoje um grande problema de 
divulgação de notícias bem alarmantes. Declarou que outra iniciativa que se propôs a fazer foi 
criar o contato com todos os familiares, aproximadamente quatro mil familiares, para os quais 
são transmitidas informações; também têm sido transmitidas informações por áudio acerca das 
inspeções. O senhor defensor público também enfatizou que um grande problema no sistema 
hoje é a ausência de visitas virtuais. Embora tenha ocorrido a criação dos parlatórios virtuais, 
estes ficaram destinados apenas aos advogados, com uma abrangência pequena e número de 
entrevistas limitado. Com essa ausência de visitas, há uma divulgação de notícias ruins em 
relação ao presídio. Afirmou que a Defensoria Pública do DF oficiou ao DEPEN informando que, 
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em alguns estados, há projetos de visitas virtuais em pleno funcionamento, em que os 
familiares conseguem ter contato virtual com a pessoa que está presa, essas visitas virtuais, na 
visão da Defensoria Pública, acabariam com as fake news que vêm sendo divulgadas sobre o 
sistema penitenciário. Declarou que há a impressão de que vários Estados omitem as 
informações sobre o sistema penitenciário, o que não tem acontecido no DF. Asseverou que a 
visão da Defensoria Pública do DF é diferente em relação aos presos em situação de risco, a 
Defensoria Pública, inclusive com pedidos nesse sentido, entende que esses presos deveriam 
estar em prisão domiciliar monitorada, até porque o sistema do DF não vai conseguir alcançar 
todos aqueles que estão presos. Informou que a SESIPE tem feito os boletins de pessoas 
infectadas, mas a informação que se tem e que já foi verificada é que quase todas as UTIs do 
HRAN estão lotadas. Disse acreditar que dificilmente haverá vaga para alguém de presídio que 
seja de grupo de risco. Reafirmou a necessidade da realização de visitas virtuais e que a 
Defensoria Pública continua atuando nos processos, inclusive, em um primeiro momento, 
requereu a progressão antecipada das pessoas que estavam em regime semiaberto para o 
regime aberto, com prazo de cento e vinte dias, o que foi deferido pela VEP. Disse que 
setecentas pessoas presas foram liberadas para a prisão domiciliar, medida extremamente 
importante, com uma análise individual em cada processo, em trabalho em conjunto com a 
VEP. Comentou que, posteriormente, foi aumentado o prazo para sessenta dias e que há 
quatrocentas e duas pessoas que podem ser beneficiadas por essa progressão. Há uma 
preocupação com os presos do CPP que já trabalhavam e já tinham saída liberada, que, hoje, 
infelizmente, em razão da pandemia, não possuem esse benefício e vivem uma situação de 
regime basicamente fechado. Encerrou sua explanação dizendo que a Defensoria Pública do DF 
encaminhará as informações sobre as ações desenvolvidas e reafirmou a preocupação em 
relação à realização de visitas virtuais e à situação dos presos pertencentes ao grupo de risco. 
Nesse ponto da reunião, o juiz Márcio Evangelista passou a palavra ao representante da OAB, 
advogado Rafael Martins, que, por sua vez, franqueou a palavra ao advogado Paulo Siqueira, 
que coordena o Comitê da OAB-DF sobre a COVID-19. Ele afirmou que a OAB-DF já tomou uma 
série de medidas, tanto judiciais quanto extrajudiciais sobre os mais variados temas, sendo o 
sistema penitenciário um dos temas no qual a OAB-DF destacou mais esforços, para auxiliar a 
advocacia e toda a sociedade. Disse que foram disponibilizados pontos de atendimento virtual, 
parlatórios virtuais, para que a advocacia pudesse funcionar e que há alguns pontos passíveis 
de evolução. Afirmou que a Diretoria da OAB-DF está à disposição do da Comissão, do Tribunal 
de Justiça, do Ministério Público e da Defensoria Pública. Nesse momento, passou a palavra ao 
advogado Rafael Martins, que, após cumprimentar a todos, afirmou que a OAB-DF tem tomado 
algumas medidas em relação ao sistema penitenciário do DF, relacionadas à manutenção do 
atendimento dos advogados a seus assistidos internos, sendo a principal medida adotada a 
instituição do parlatório virtual, com o apoio irrestrito da juíza Leila Cury, do defensor Reinaldo 
Rossano e da promotora Cláudia Tomelin, iniciativa que se deu não só com a preocupação de 
preservar as prerrogativas da advocacia de forma menos danosa possível, mas também com a 
ciência de que a manutenção do contato dos advogados com os internos seria uma forma de 
distensionar o sistema penitenciário, uma vez que a interrupção das visitas gera clima de mal-
estar e de ansiedade entre os presos, por não terem notícias dos familiares. A instituição do 
parlatório virtual veio não só com o intuito de preservar a comunicação do advogado com seu 
cliente, mas também com a intenção de trazer um distensionamento do clima no presídio. 
Considerou que foi uma experiência muito bem-sucedida, a OAB ficou muito satisfeita com a 
funcionalidade da ferramenta, com o acesso, mesmo com alguns problemas de operação 
surgidos recentemente, mas, em geral, foi um projeto-piloto extremamente eficiente e que 
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atendeu de forma contundente aos anseios da advocacia e dos familiares dos internos. Nesse 
ponto, o juiz Pedro Yung-Tay fez um aparte afirmando sobre a possibilidade de 
compartilhamento da infraestrutura do parlatório virtual com os oficiais de justiça para que 
consigam fazer o cumprimento dos seus atos, assim haveria convergência de esforços e de 
recursos para que se possa ter um compartilhamento dos espaços e tecnologias no sentido de 
utilizar essa tecnologia para o protocolo digital. Ao retomar a palavra, o senhor advogado 
Rafael Martins afirmou que há a disponibilização de cinco agendas de atendimentos de meia 
hora por dia, então há um uso limitado de equipamentos, e que, com a implementação dos 
novos blocos do CDP e com a possibilidade de isolamento, a OAB-DF acredita que, em curto e 
médio prazos, há possibilidade de ampliação do uso do parlatório pela advocacia. Comentou 
sobre problemas de estrutura física na implantação dos parlatórios no sistema penitenciário, o 
que limitou a quantidade de atendimentos. Disse acreditar que, com a inauguração dos novos 
blocos dos CDPs e com os demais procedimentos que estão sendo adotados, pode ocorrer o 
alargamento dos atendimentos e o compartilhamento dos equipamentos, que, mesmo tendo 
sido comprados pela OAB-DF, estão à disposição, nos horários em que não estão em uso pelos 
advogados, para uso pelos oficiais de justiça. Ressaltou que o aplicativo utilizado nos parlatórios 
virtuais é o mesmo que o TJDFT vai determinar para uso nas videoconferências, havendo uma 
facilidade em termos de ferramentas virtuais para que os equipamentos possam ser utilizados 
pelos oficiais de justiça no cumprimento das ordens judiciais. Ressaltou que a OAB-DF se tem 
mostrado colaborativa nesse sentido e que apresentou, por meio do Comissão de 
Acompanhamento do Sistema Penitenciário, ofício solicitando o aditamento do contrato de 
refeição para que, se possível, fosse ampliado o número de refeições aos internos, em vista da 
necessidade de melhor nutrição nesse período. Disse que a OAB-DF vem tendo essa postura 
colaborativa com as demais instituições para que os efeitos nefastos da pandemia sejam 
atenuados não somente para os internos do sistema penitenciário, mas também para os 
cidadãos, para as famílias desses internos e para a advocacia do DF. Finalizou sua explanação 
ressaltando que a OAB-DF está à disposição, que há um canal de comunicação qualificado com 
a DPDF, o MPDFT, o TJDFT e que a OAB-DF pode contribuir muito ao sistema penitenciário do 
DF nesse período difícil de pandemia. Após, o juiz Márcio Evangelista passou a palavra ao 
representante da Subsecretaria do Sistema Penitenciário do DF, Fabio Souza, que, após 
cumprimentar a todos, agradeceu o engajamento de todos os órgãos nas ações dessa força-
tarefa que há mais de um mês tem tradado desse tema no DF. Disse que a baixa letalidade no 
sistema é graças a essas ações e esclareceu o motivo da contradição entre os dados da 
Secretaria de Saúde e os da Secretaria de Segurança Pública. Afirmou que o último boletim da 
Secretaria de Saúde aponta trezentos e dezessete presos confirmados, números esses brutos, 
extraídos de uma base de dados do Ministério da Saúde que, em relação às notificações, é 
altamente qualificada, mas que, em relação ao do domicílio dos internos, é uma base de dados 
suja, visto que pode não apresentar atualização de informações de domicílio. Disse que, 
quando esses dados são recebidos da Secretaria da Saúde, a SESIPE faz um trabalho de 
confirmação desses dados, faz toda a qualificação dos dados em relação à lotação dos presos, 
localização dos policiais penais, por isso os números não coincidem e, mais recentemente, a 
SESIPE tem recebido com certo atraso os números da Secretaria de Saúde, motivos pelos quais 
os números da Secretaria de Segurança Pública ficam um pouco defasados em relação aos 
publicados pela Secretaria de Saúde. Informou que o boletim da SESIPE daquele dia, sete de 
maio, apresenta o número de cento e quarenta policiais com contaminação confirmada, dos 
quais trinta e nove já recuperados; trezentos e vinte e seis presos contaminados, dos quais 
quarenta já recuperados; então, atualmente, há, dentro do sistema penitenciário, duzentos e 
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oitenta e seis presos que testaram positivo para o novo coronavírus. Afirmou que, naquele 
momento, estava acontecendo a transferência de cerca de duzentos presos contaminados para 
os novos blocos do CDP 2, atendendo à decisão da VEP, e esclareceu que os que não estavam 
sendo transferidos são os presos que estavam prestes a ser reavaliados e já estavam em 
término do período de quarentena, os quais devem, em até quarenta e oito horas, retornar à 
sua lotação de origem, ao convívio com a massa carcerária. Disse que há, atualmente, nove 
presos internados no HRAN, dos quais apenas um em estado grave, em UTI; cinco policiais 
penais internados, dois no HRAN e três em hospitais particulares, dos quais apenas um, 
localizado no HRAN, em estado grave, embora já tenha apresentado melhora. Explicou que, 
segundo os dados recebidos até o dia anterior, dia seis de maio, foram aplicados dois mil e 
vinte e oito testes no âmbito do sistema prisional do DF, o que corresponde, conforme dados 
divulgados no DEPEN, a mais de noventa por cento dos testes realizados no sistema prisional 
brasileiro. Disse que, no CDP, há sessenta e cinco por cento de policiais recuperados, no CIR 
cinquenta e quatro por cento de policiais recuperados, e, em relação aos presos no CIR, há mais 
de cinquenta por cento de presos recuperados, números que trazem certo otimismo. Afirmou 
que a SESIPE, no que se refere às medidas para distensionar o sistema prisional, tem buscado 
entendimento junto à OAB-DF, à DPDF, e todas as demandas dessas instituições têm sido 
atendidas. Asseverou que a realização de videoconferência por advogados é projeto-piloto e 
que requer ajustes, notadamente na área de segurança, o que pode constituir pauta a ser 
tratada posteriormente. Informou que a SESIPE está em fase de revisão e de publicação de um 
plano de ação para o caso de perda de capacidade operacional e eventual aumento 
exponencial de número de contaminados ou algum outro movimento que gere alguma perda 
do controle das unidades prisionais. Disse que foram definidos níveis de controle, atualmente o 
nível de controle é o verde, sendo um dos critérios para a mudança de nível o percentual da 
força de trabalho comprometida. Explicou que, se tiver um número acima de vinte e um por 
cento de policiais penais afastados, por suspeita ou confirmação da contaminação por COVID-
19, pode haver adoção de algumas medidas, como suspensão de férias, abonos, licenças-
prêmio, suspensão de algumas tarefas administrativas etc. Disse ainda que o nível vermelho 
ocorreria com uma perda da capacidade operacional superior a trinta e cinco por cento, em 
que aconteceria um auxílio advindo de determinadas unidades administrativas e de policiais 
lotados na Secretaria de Segurança Pública, utilizados para reforçar a segurança nas unidades 
prisionais. Encerrou sua explanação afirmando que está havendo um reforço no CPP do SIA, 
com voluntários em postos fixos nas adjacências, visando inibir a tentativa de entrada de 
objetos na unidade e aumentar a segurança. Nesse momento, o senhor juiz Márcio Evangelista 
passou a palavra ao senhor corregedor-geral da Polícia Civil do DF, Anderson Espíndola, que, 
após cumprimentar a todos, fez um apanhado das medidas adotadas pela Polícia Civil. Afirmou 
que, diariamente, a Divisão de Custódia de Presos da PCDF recolhe uma média de cinquenta 
presos nas delegacias de polícia, fora aqueles que são presos pelas delegacias especializadas; 
assim que esses presos chegam à CDDP, passam pelo que se chama de acolhimento, em que há 
uma triagem realizada por profissionais de saúde em unidade básica de saúde dentro da CDDP, 
e, caso algum preso suspeito de contaminação tenha sintoma indicativo de possível contágio 
pelo vírus da COVID-19, eles são submetidos a testes e, se confirmados, são encaminhados para 
o sistema penitenciário. Explicou que havia a capacidade, inicialmente, de realização de 
trezentos testes, e que foram feitos testes rápidos, após análise de servidores da Secretaria de 
Saúde, em doze presos e nenhum deles foi detectado com o vírus da COVID-19. Enfatizou que, 
além dos testes rápidos, se houver necessidade de uso de testes que utilizam o swab, há 
também esses testes disponíveis. Afirmou que um agente policial de custódia foi detectado 
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com a contaminação pelo vírus da COVID-19 e que está em estado grave, internado em unidade 
hospitalar do DF, e, em relação aos internos, não houve casos confirmados. Esclareceu que os 
cinquenta servidores que tiveram contato com o servidor contaminado foram submetidos a 
teste, e a PCDF aguarda os resultados. Dos trezentos testes, foram utilizados sessenta e dois, 
restando ainda uma capacidade considerável de testes para uso, caso haja necessidade. Em 
relação aos presos, disse que, além da distribuição de material informativo a eles, foi 
intensificada a rotina de limpeza que já era de duas vezes ao dia, principalmente em locais de 
maior contato manual; que vêm sendo também distribuídas máscaras para aqueles presos que 
apresentam sintoma ou que tiveram contato com algum preso contaminado; algemas e 
viaturas, uma vez utilizadas, são higienizadas; presos idosos e vulneráveis estão sendo 
transportados separadamente; a frequência de encaminhamento ao sistema penitenciário 
passou de duas para uma vez por semana, para facilitar o CDP de fazer o isolamento; as visitas 
de familiares foram suspensas, a priori, até dia vinte de maio. Asseverou que, em relação aos 
servidores, foi autorizado o teletrabalho e revezamento de horário de expediente, e que os 
servidores que apresentam qualquer sintoma vão para o teletrabalho, de forma que não 
tenham como contaminar outra pessoa. Abordou ainda a destruição de máscaras faciais e a 
reserva de uma área específica para a descontaminação de servidores dentro da DCCP. Por fim, 
colocou-se à disposição para colaborar com os representantes das demais instituições. Neste 
ponto da reunião, o juiz Márcio concedeu a palavra à senhora juíza da VEP, Leila Cury, que, 
após cumprimentar a todos, disse que o trabalho está de fato bastante hercúleo e que iria 
tentar apresentar um resumo das ações até o momento. Afirmou que, quando a pandemia foi 
declarada pela OMS, em onze de março, a VEP já estava agindo porque, desde o dia vinte e 
nove de fevereiro, o governo do DF já havia tomado algumas providências relacionadas à 
COVID-19. Já no dia doze de março, foram realizadas duas reuniões presenciais, com os 
representantes da SESIPE, principalmente da área da saúde. Enfatizou que, desde o princípio, 
ela vem encarando essa situação como sendo relacionada à saúde, pois o problema é de 
doença, a qual precisa ser sopesada com a questão da segurança pública; em vista do número 
de dezessete mil presos, dos quais a maioria é condenada, com quantidade pequena de presos 
provisórios, e, muitas vezes, há alguns presos provisórios com condenações definitivas relativas 
a outros processos e há título judicial penal transitado em julgado que precisa ser executado, é 
preciso sopesar entre a segurança e a saúde. Informou que fez várias reuniões, com o 
Ministério Público do DF e Territórios presente, pois é ele quem tem o poder de acionamento, 
sendo importante a sua presença para dar suporte às decisões, e também presente a 
Defensoria Pública do DF. Afirmou que, na execução penal, o princípio da inércia é bastante 
mitigado, principalmente por causa da atividade administrativa. Disse que, nesse sentido, fez 
reuniões presenciais e reuniões virtuais antes de chegar à primeira decisão, a de suspender os 
benefícios externos, o que foi feito na madrugada do dia vinte e um de março, e acolheu 
pedido do MPDFT e da DPDF no sentido de conceder a prisão domiciliar antecipada. Nesse 
momento, corrigiu a informação da Defensoria Pública do DF de setecentos pessoas soltas, 
informando que, na verdade, foram oitocentas e trinta e oito, e ainda com possibilidade de que 
passe de mil pessoas soltas, pois ainda há processos sendo analisados, na medida em que o 
prazo de cento e vinte dias teve como data de corte o dia dezoito de julho. Disse que, logo em 
seguida a essa decisão, proferiu uma segunda decisão relacionada às questões de benefícios 
externos, neste pedido a Defensoria Pública requereu estender os benefícios por mais sessenta 
dias, o que foi negado por ela, pois entendeu, naquela ocasião, em vista da análise diária que 
faz das estatísticas que são enviadas pela SESIPE e pela área de saúde, já que o cenário muda 
diariamente, que o DCCP já estava praticamente em sua capacidade, sem superlotação, os 
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demais também, e o CIR, que constituía uma preocupação em relação ao prédio, que é antigo, 
também estava equilibrado. Informou que, na última decisão, estendeu o prazo em mais 
sessenta dias (dezesseis de setembro) porque outros presos adentraram nas unidades, 
garantindo assim o equilíbrio. Informou ainda que não analisa nenhum pedido coletivo, tendo 
em vista que o princípio da individualização da pena é um dos pilares da execução penal. Disse 
que, paralelamente a essas decisões, vem recebendo demandas vindas da Comissão de Direitos 
Humanos, do Conselho Nacional de Justiça, da Defensoria Pública do DF, de advogados etc. e 
que tem, com a colaboração da administração do TJDFT, que tem dado todo o suporte para à 
VEP, podido responder a todas as demandas. Afirmou, em relação às pessoas presas que fazem 
parte de grupo de risco, que pediu, desde o dia doze de março, a todas as unidades prisionais o 
levantamento de todas as pessoas com problema de saúde e, se possível, que ficassem 
alocadas em locais aos quais as equipes de saúde tivessem acesso imediato. Foi solicitado à 
equipe de saúde que analisasse a questão e que os médicos indicassem quem deveria ser 
colocado em prisão domiciliar humanitária; assim, até o momento, cinquenta e oito pessoas 
foram colocadas em prisão domiciliar humanitária, após análise de critérios médicos. Disse que, 
até o dia seis de maio, de acordo com relatório desse dia, havia cento e trinta e um policiais 
penais contaminados, dos quais trinta e nove curados; trezentos e cinco presos positivados, dos 
quais sessenta e sete curados. Asseverou que as decisões das instituições envolvidas nessa 
questão devem levar em consideração as informações médicas, que ela está, em suas decisões, 
considerando a opinião dos médicos e que há muitos pedidos repetidos, o que é ruim, pois 
impacta não somente a VEP como também todo o sistema prisional. Enfatizou que a 
transparência nessa questão foi pedida por ela desde o princípio e que sempre ficou muito 
atenta a saber quem eram as pessoas que tinham problema de saúde nos presídios, a fim de 
que fossem separadas das demais e tivessem uma atenção melhor, bem como os idosos. Disse 
que, ao longo do tempo, a VEP fez reuniões, conversou com a área de saúde e com a SESIPE e 
que a atuação do Ministério Público foi proativa, inclusive, em uma das últimas reuniões, 
solicitou que os representantes das instituições dessem sugestões de ações em comemoração 
ao Dia das Mães, e o MPDFT ajuizou uma ação solicitando que fossem feitas gravações de trinta 
segundos, o que foi deferido por ela, com a permissão de entrada dos equipamentos de áudio. 
Informou que esteve, juntamente com representante do MPDFT, no dia seis de maio no 
presídio, que conversou com cinco presos contaminados, presenciou quando eles assistiram 
aos vídeos e quando fizeram as respostas escritas às famílias. Disse que outra decisão foi a de 
suspender os benefícios externos, pois não faria sentido já que a maioria dos presos tiveram o 
trabalho também suspenso, afirmou que são pessoas que ainda estão cumprindo suas penas e 
que o regime semiaberto no DF é cumprido intramuros. Asseverou que todas as pessoas que 
portam tornozeleira eletrônica ou que, por motivo de saúde, precisam ir para casa, assim estão 
fazendo. Disse também que, desde o início da pandemia, com base em orientação da área de 
saúde, pediu para que o GDF disponibilizasse espaço para os novos presos que viessem da 
DCCP em quarentena, cujo prazo, por questão de segurança, deve ser de vinte e um dias, não 
de quatorze, pois quatorze dias seria o prazo para o vírus se manifestar, bem como que os 
presos doentes fiquem separados dos demais, para evitar contaminação, tendo em vista que há 
falta de espaço no sistema penitenciário. Declarou que, desde o início, a VEP lutou para que 
fossem entregues os prédios dos novos CDPs antes do prazo do contrato. Disse que o MPDFT 
expediu uma recomendação, houve uma determinação da VEP e, por fim, o governador do DF 
entendeu que deveria ser dessa forma; no dia anterior, dia seis de maio, houve então a 
liberação de dois blocos dos novos CDPs. Nesse ponto, o juiz Márcio Evangelista informou que, 
no sistema penitenciário do DF, há dezessete mil presos e sete mil vagas e inquiriu a juíza Leila 
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Cury sobre o número de vagas surgidas com esses dois novos blocos. Esta respondeu que cada 
bloco possui capacidade para duzentas pessoas, sendo considerada vaga o número de camas; 
assim, no total, seriam quatrocentas vagas a mais no sistema penitenciário do DF Além disso, 
informou que o CPP possui um bloco em reforma, mas que já pode ser ocupado. Nesse 
momento, o diretor da DIP, Fábio Souza, solicitou a palavra e afirmou que trabalha com a ideia 
de capacidade de quatrocentos presos em cada bloco e que as duzentas vagas em cada bloco 
resultariam de um cálculo presente no contrato, que seria correspondente ao número de 
camas. Após, a juíza Leila Cury ressaltou que tudo tem sido feito de forma antecipada. Disse 
que o dr. Teramussi, infectologista que integra a equipe de saúde do sistema prisional, afirmou 
que oitenta por cento da população poderia vir a ser contaminada se o vírus fosse na mesma 
trajetória que seguiu nos demais países já afetados, dos quais sessenta por cento não 
desenvolveriam sintomas ou desenvolveriam de forma leve, vinte por cento poderiam precisar 
de internação e desses talvez oito por cento ficariam em situação mais grave, vindo a necessitar 
de entubação. Informou que, diante disso, a VEP, em conjunto com a área de saúde, com as 
instituições do sistema penitenciário, com o MPDFT e com os demais atores, começou a 
planejar o que fazer caso houvesse a necessidade de internar essas pessoas. O dr. Teramussi 
disse que, diante da ausência de cura ou de tratamento, seria necessário prevenir e nesse 
sentido a adoção de medidas para evitar o trânsito de pessoas ao máximo. Assim, a juíza Leila 
afirmou que, em vista dessa informação, conversou com o presidente da OAB-DF, Délio Lins e 
Silva, e este, com toda a equipe da OAB-DF, desenvolveu o projeto do parlatório virtual, 
demonstrando uma sensibilidade em vista da gravidade da situação, assim como a Defensoria 
Pública, na pessoa do defensor público Reinaldo Rossano, que suspendeu os atendimentos, 
mantendo apenas os emergenciais. A juíza Leila Cury informou que proferiu algumas decisões 
para que os policiais penais, em realização de trabalho voluntário, não transitassem entre as 
unidades, mas que realizassem esse trabalho extra na própria unidade penal em que já 
atuavam. O MPDFT colaborou nesse sentido expedindo recomendação que reforçou a decisão 
da VEP, que, por sua vez, solicitou que não fossem realizadas transferências entre as unidades 
prisionais, a não ser em casos excepcionais, como quando há risco à integridade física do preso. 
Enfatizou que há quantidade grande de testagem e transparência na divulgação dos dados. 
Disse também que, até o momento, há percentual pouco acima de um por cento de 
contaminados em relação ao total da população e que todas as medidas citadas estão voltadas 
para que não haja grande quantidade de contaminação e para que não se perca o controle. 
Asseverou que o trabalho da VEP é justamente para isso e que há um olhar voltado para as 
pessoas que os médicos entendem que precisam realizar tratamento fora do sistema 
penitenciário. Ponderou que a situação atual de quantidade de pessoas contaminadas e do 
esforço para não haver mais contaminação e para que não haja trânsito intenso de profissionais 
e de presos entre os presídios afeta diretamente os oficiais de justiça, que querem cumprir os 
mandados por videoconferência, as audiências, que precisam voltar a ser realizadas, até porque 
é necessário resolver a vida processual dos presos provisórios. Afirmou que os colegas que 
estão nas varas criminais precisam trabalhar, os advogados precisam exercer o seu múnus, 
assim como os defensores públicos, o próprio Ministério Público e o Tribunal de Justiça, o que 
vai passar pelo mundo virtual, por isso a necessidade de união das instituições e de ajustes, em 
vista do número de servidores já contaminados e do número baixo de servidores que atuam no 
sistema prisional comparado ao número de presos. Disse que se faz necessário então que o 
TJDFT verifique os espaços e sugeriu, para atender a tantas demandas, a instalação de sala de 
videoconferência em cada presídio ou de sala que comporte comunicação por meio das 
plataformas virtuais, como o Zoom Cloud Meetings ou outra. Afirmou que acredita que a SESIPE 
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e a própria Secretaria de Segurança Pública estejam abertas a esse pleito. A juíza Leila Cury 
elogiou a OAB-DF pela disponibilização dos equipamentos do parlatório virtual para uso das 
demais instituições. Enfatizou que tudo o que está a seu alcance vem fazendo, agradeceu a 
toda a equipe da VEP, em especial a três servidores que vem a auxiliando inclusive em períodos 
fora de horário de expediente, o que tem acontecido muitas vezes; disse contar com o suporte 
do TJDFT e com a colaboração de todos os atores e acreditar que todos tenham o mesmo 
objetivo: atravessar a pandemia da melhor forma possível e zelar pela saúde dos presos, mas, 
ao mesmo tempo, pela segurança de todos, inclusive dos próprios presos. Afirmou que mesmo 
futuramente, após a volta das visitas presenciais, é importante que parte delas seja virtual e 
acrescentou que, em parecer, o dr. Teramussi considerou que, mesmo com a volta das visitas 
presenciais, deve ser evitado o contato dos presos idosos, durante certo tempo, com os 
familiares. Após, agradeceu a todos e finalizou sua explanação. Nesse momento, o senhor 
secretário-geral da Corregedoria, Eduardo de Castro, após elogio ao trabalho desenvolvido pela 
juíza Leila Cury, perguntou a ela quantas salas considera que serão suficientes em todo o 
complexo penitenciário para cumprir os atos de forma eletrônica, ao que ela respondeu 
acreditar que serão necessárias duas salas equipadas em cada unidade prisional, o que 
totalizaria doze salas, na verdade dez, pois já há duas no CDP. Nesse ponto, o juiz Márcio 
Evangelista comentou que participaria, em sequência, de reunião com equipe técnica do TJDFT, 
para tratar dessa questão e avaliar se há condições para instalar duas salas em cada presídio, e 
afirmou também que o TJDFT possui, em princípio, metade dos equipamentos. Nesse 
momento, o juiz Márcio Evangelista concedeu a palavra ao juiz assistente da Corregedoria da 
Justiça do DF Eduardo Rosas, que cumprimentou a todos, teceu elogios ao trabalho da juíza 
Leila Cury, ao dos demais atores e afirmou que a gestão da questão da pandemia no sistema 
penitenciário tem sido muito eficaz, o que o fez reforçar o pensamento de que é preciso 
ampliar e fortalecer o sistema de comunicação social do TJDFT e de que é necessário 
reconhecer uma falha no sentido de que as informações não têm chegado com clareza ao 
conhecimento da sociedade, tendo em vista que o sistema penitenciário do DF é muito bem 
gerenciado. Disse ser essa uma das políticas da atual administração do TJDFT e desejar que os 
sistemas de comunicação social de todas as instituições envolvidas consigam mostrar à 
sociedade o trabalho hercúleo que vem sendo feito. Após, agradeceu a todos, manifestou 
satisfação em ver todas as instituições integradas nesse trabalho, que, talvez não resolva a crise 
de saúde, mas atenue as consequências e os reflexos da pandemia, disse ainda que a 
preocupação com a saúde e com a vida está em primeiro lugar, o que vem de mãos dadas com 
a questão da segurança, pois nem todos os presos têm condições de ser colocados em situação 
de liberdade. Nesse momento, o diretor da DIP Fabio Souza afirmou que, desde o início da 
pandemia, as fake news têm sido o principal problema e explicou que, naquele mesmo dia, em 
razão de problemas de duplicação de dados no SIAPEN, houve divulgação de dados inverídicos 
à imprensa. Enfatizou que não há morte no sistema prisional do DF e que o erro no SIAPEN já 
estava sendo corrigido. Em resposta a essas questões, o juiz Márcio Evangelista expressou que 
a atual administração do TJDFT tem como meta uma assessoria de comunicação social ativa, 
que deixe claro o trabalho de excelência desenvolvido nessa questão, com a divulgação de 
informações concretas. Informou que o serviço que tem sido feito pelas instituições deve ser 
mantido e abordou alguns pontos a serem tratados na próxima reunião, que ocorrerá no dia 
quatorze de maio, às quinze horas, já com resultados positivos: a intimação por 
videoconferência, com protocolo semelhante ao do TJSP; o aumento do número de salas de 
videoconferência para, no mínimo, uma em cada localidade, talvez duas em cada presídio, 
totalizando mais dez salas; os alvarás eletrônicos, com a adoção de protocolo semelhante ao do 
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TRF; a melhoria da realização de visitas virtuais, com a implantação de protocolo adequado à 
realidade do DF; a ampliação e a melhoria da segurança dos parlatórios virtuais. Após, 
parabenizou a todos, em especial a senhora juíza Leila Cury, e afirmou que o apoio ao trabalho 
dela é incondicional por parte da presidência e da corregedoria do TJDFT. Colocou-se à 
disposição de todas as instituições e concedeu a palavra aos demais participantes da reunião 
para ponderações finais. Nesse momento, os demais integrantes da Comissão agradeceram 
também a todos os envolvidos nos trabalhos e colocaram-se à disposição. Por fim, o presidente 
da reunião, juiz Márcio Evangelista, solicitou o encaminhamento, até o dia onze de maio, dos 
resumos das atividades à Presidência do TJDFT; informou que a ata da reunião, após aprovada, 
será publicada na página do TJDFT na internet, e que os resumos integrarão documento oficial 
para disponibilização à imprensa e para publicação na página do TJDFT. Nada mais havendo a 
registrar, o presidente da Comissão encerrou a reunião, da qual eu, Luciana Sargio, lavrei a 
presente ata, que, por ser a expressão da verdade, segue assinada por ele e pelos demais 
membros (ata aprovada em 14/05/2020). 
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